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PARECER DA FEDERAÇÃO NACIONAL DOS SINDICATOS DOS TRABALHADORES 
EM FUNÇÕES PÚBLICAS E SOCIAIS SOBRE O PROJECTO DE LEI Nº353/XII(2ª)QUE 
REVOGA A TRANSIÇÃO PARA AS CARREIRAS GERAIS DOS TRABALHADORES DO 
IFAP,IP, E DAS DIRECÇÕES REGIONAIS DE AGRICULTURA E PESCAS(REVOGA O 
DECRETO-LEI Nº19/2013, DE 6 DE FEVEREIRO) O Governo, por via do Secretário de 
Estado da Agricultura remeteu à Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores 
em Funções Públicas e Sociais, em meados de 2012, um projecto de decreto-lei que 
procede à transição para as carreiras gerais, dos trabalhadores do Instituto de 
Financiamento da Agricultura e Pescas, IP, (IFAP,IP) e das direcções regionais de 
agricultura e pescas, abrangidos pelo Acordo Colectivo de Trabalho(ACT) para o Sector 
Bancário e dos trabalhadores provenientes da ex-Agência do Controlo das Ajudas 
Comunitárias ao Sector do Azeite(ACACSA). Foi, igualmente, remetido a esta 
Federação, um outro projecto de decreto-lei relativo à solução proposta pelo Governo 
para os regimes de aposentação, assistência na doença e prestações sociais, dos 
trabalhadores no activo e aposentados abrangidos pelo ACT para o Sector Bancário. 
Ambos os projectos foram remetidos para efeitos de negociação colectiva, nos termos do 
Artº8º, da Lei nº23/98, de 26 de Maio. Os projectos de diplomas legais então em apreço, 
resultaram do contexto em que os trabalhadores do actual IFAP,IP se encontram desde 
Março de 2007, altura em que foi decidida a fusão do ex-IFADAP com o ex-INGA, 
processo esse que deu origem à existência, no organismo então criado, de uma panóplia 
de regimes de trabalho, públicos e privados, com diferentes direitos e mais das vezes, 
iguais deveres. Apesar de, desde logo, se terem constatado injustiças relativas 
decorrentes da fusão dos dois organismos que tiveram origem diferente e um histórico de 
personalidade jurídica e respectivo regime jurídico dos seus trabalhadores sem 
comparação, nada foi feito no sentido de se encontrar uma solução uniformizadora dos 
mesmos, com salvaguarda dos respectivos direitos. A entrada em vigor do Regime do 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas(Lei nº59/2008, de 11 de Setembro) veio 
confirmar a complexidade da situação no que se refere aos regimes de trabalho ali 
vigentes, situação essa que, de todo, não poderia, nem deveria ser solucionada por uma 
mera transição dos trabalhadores abrangidos pelo ACT para o Sector Bancário, para 
aquele novo regime. O Decreto-Lei nº19/2013, de 6 de Fevereiro, que visa proceder à 
transição para as carreiras gerais previstas na Lei nº12-A/2008, de 27 de Fevereiro, dos 
trabalhadores do IFAP,IP, abrangidos pelo ACT supracitado, não leva em consideração o 
conteúdo funcional específico de algumas das carreiras profissionais já existentes e onde 
estão integrados parte dos trabalhadores daquele universo. Por outro lado, não considera 
igualmente a estrutura das carreiras ainda existentes e de onde o Governo pretende que 
os trabalhadores transitem, quebrando as expectativas de promoção e progressão nas 
mesmas. O diploma em causa, põe também em causa a estrutura remuneratória 
construída com o ACT pelo qual os trabalhadores estão abrangidos, ao dar por extintas, 
liminarmente, uma séria de remunerações acessórias, como sejam as diuturnidades, o 
acréscimo de escalão, o diferencial de escalão e o subsídio de função, sem que os 
mesmos sejam considerados para o futuro. Ainda tão grave é o caso do subsídio de 
refeição, cujo montante não mais será actualizado, até que se verifique a sua absorção 
pelo valor fixado para os trabalhadores em funções públicas. Mas as disposições 
previstas no diploma legal em apreço, são também perversas quando se considera o 
universo de todos os trabalhadores do IFAP,IP. De facto, a solução adoptada pelo 
MAMAOT é, com toda a certeza, a mais barata, mas também a que maiores injustiças 
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faz subsistir, ao não considerar o posicionamento relativo da generalidade dos 
trabalhadores do IFAP,IP. Ignora, em absoluto, para as situações em que há 
trabalhadores com as mesmas funções, o tempo de serviço que os mesmos já detêm, na 
função pública ou no ex-IFADAP e, nas carreiras onde estão inseridos, o que consolidou 
as injustiças relativas já hoje existentes. A Federação Nacional dos Sindicatos dos 
Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais(FNSTFPS), desde a primeira hora que 
defendeu a criação de um regime de trabalho próprio para os trabalhadores do IFAP,IP 
que contemplasse a unificação dos regimes de vínculo, carreiras e remunerações, com 
as premissas fundamentais de garantia da manutenção dos direitos adquiridos e de 
impedimento da subsistência ou criação de injustiças relativas. Considerando tudo o que 
acima se expôs, concorda esta Federação com a revogação do Decreto-Lei nº19/2013, 
de 6 de Fevereiro. Lisboa, 26 de Abril de 2013 A Direcção Nacional 
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